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Prefeitura Municipal de

ELDORADO

Estado de Mato Grosso do Sul



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 076/2023

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2023

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 089/2023

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS E A EMPRESA EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA

I
-
CONTRATANTES: "PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno com sede na Av. Tancredo de Almeida Neves, 1191, inscrita no CNPJ sob o nº 03.741.675/0001-80, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA, CNPJ nº 04.096.738/0001-55, sediada à Rua Goiás, n° 765, Centro, Marechal Cândido Rondon/PR, denominada CONTRATADA".


II
-
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. Aguinaldo dos Santos, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso nº 622, nesta cidade, portador do RG nº 000.624.765 SSP/MS e do CPF nº 555.663.751-20, e de outro lado a Sra. Maria Lorena Coppetti Kunzler, residente e domiciliada na Rua Paraná, n.º 7103, Loteamento Port III, Marechal Cândido Rondon/PR, portador do RG n.º 1.734.674-1 SSP/PR e CPF nº  903.230.509-30. 

III
-
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é firmado com base no resultado do Processo de Licitação n° 089/2023, na modalidade Inexigibilidade n° 001/2023, homologada no dia 31/07/2023, e rege-se por todas as disposições contidas no Termo de Referência, bem como as disposições da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1
-
O presente contrato tem por objeto o fornecimento de material didático educativo de trânsito para Semana Nacional do Trânsito. 
1.2 - A entrega do Material Educacional deverá ocorrer em prazo máximo de 30 dias corridos após a assinatura do Termo contratual, na sede do DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE E TRÂNSITO, sito à AVENIDA PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES nº. 1191 – CENTRO ELDORADO – MATO GROSSO DO SUL (PAÇO MUNICIPAL).
CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

2.1 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as devidas indicações sobre o objeto constante.
2.2 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.
2.3 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
2.4 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
2.5 - O Material didático deverá estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificadas quantidades e especificações conforme descrição no Termo de Referência, bem como estado de conservação dos produtos e embalagens.

2.6 - A Contratada ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. Prazo de troca: 05 (cinco) dias úteis. 
2.7 - A Contratada deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente termo, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas. 
2.8 - A Contratada deverá fornecer livros novos e de última edição publicada, constantes dos catálogos das respectivas editoras. 
2.9 - A Contratada deverá substituir as obras que apresentarem defeitos de editoração, sempre que necessário, sem ônus adicionais para o Município. 
2.10 - A Contratada deverá substituir, sem custos adicionais, exemplares eventualmente recusados pelo Município.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.
3.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
3.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido. 
3.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado.
3.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecida no Termo de Referência e seus anexos.
3.6 - A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA QUARTA - FISCALIZAÇÃO

4.1 - A fiscalização do presente Contrato e seu objeto será feita pela Contratante por meio do Fiscal, ao qual competirá além dos deveres de fiscalização, também dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua execução e de tudo dará ciência à Contratada, para fiel execução contratual durante toda a sua vigência.

4.2 - O Fiscal do Contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e sugerindo aplicação de multa ou rescisão do Contrato, caso a Contratada desobedeça a quaisquer cláusulas estabelecidas no presente instrumento.

4.3 - Na eventualidade de ocorrência de qualquer falha de execução ou em que os serviços tenham sido entregues fora das especificações da fiscalização, será a Contratada notificada para que regularize tais falhas, sob pena de, não o fazendo, ser declarada inidônea, sem prejuízo das demais penalidades.

4.4 - As providências necessárias serão determinadas pelo representante do Município ao preposto indicado pela Contratada.

4.5 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada perante a Contratante e/ou terceiros, por qualquer irregularidade no fornecimento, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior em desacordo com o contratado e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.
CLAUSULA QUINTA - DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
5.1 - Os recursos financeiros para suportar a eficácia do presente objeto serão atendidos pela seguinte dotação orçamentária:
04.125.0301.2.007.3.3.90.30 - Fonte de Recurso: 1501 - Ficha: 3807
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1 - O valor global deste contrato é de R$ 5.676,00 (cinco mil seiscentos e setenta e seis reais).
6.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e conferida além dos seguintes documentos:

I - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND (INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

II - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;
III - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;

IV - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS.
6.3 - A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho.

6.4 - As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número da licitação e do contrato a ser firmado. 
6.5 - Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Contratante, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
6.6 - O Contratante não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
6.7 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA

7.1 - Esta contratação terá vigência até 31/12/2023, a partir da assinatura do contrato, devendo ser admitida a prorrogação caso haja necessidade, de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores.
CLÁUSULA OITVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES
8.1 - Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa em assinar contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente fora do prazo estabelecido ressalvado os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos, ficará a Contratada, sujeita às seguintes penalidades:

I - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho e/ou contrato; 

II - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco) anos.
8.2 - As sanções previstas nos incisos anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente.
8.3 - Por atraso injustificado no fornecimento do objeto:

I
- Multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da nota de empenho e/ou contrato em atraso até o vigésimo dia;

II
- Rescisão unilateral do contrato se for o caso, após o décimo dia de atraso.
8.4 - Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento:

I - Advertência, por escrito, nas faltas leves;

II
- Multa de 10% (dois por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento não executado pela fornecedora;

III
- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco) anos;

IV
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
8.5 - A penalidade de multa, estabelecida no inciso II, poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas nos incisos I. III e IV do subitem acima, sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas na Lei n° 14.133/2021. 
8.6 - Apresentação de documentação falsa, não manutenção da proposta e cometimento de fraude fiscal, acarretará sem prejuízo das demais cominações legais:

I - Suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração de até 05 (cinco) anos e descredenciamento do Certificado de Registro Cadastral deste Município.
8.7 - A empresa que não recolher as multas tratadas nos incisos anteriores no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração Pública deste Município, enquanto não adimplida a obrigação.
8.8 - Fica garantido a fornecedora o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação do ato.
8.9 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, mediante aplicação do princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovadas, desde que requeridas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for notificada da pretensão da Administração Pública deste Município da aplicação da pena.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO

9.1 - O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos no art. 137 e seguintes da Lei n° 14.133/2023, e suas alterações. 
9.2 - A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da Contratante, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.
9.3 - Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela Contratante e, comprovadamente realizadas pela Contratada, previstas no presente contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA - NOVAÇÃO

10.1 - A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste Contrato e na Lei em geral e não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos à disposição do Contratante serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES

11.1 - O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que impliquem modificações nos casos previstos nos Diplomas Legais pertinentes à matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO

12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Eldorado, Estado do Mato Grosso do Sul, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.


E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

Eldorado/MS, 02 de agosto de 2023.
         
Aguinaldo dos Santos
Maria Lorena Coppetti Kunzler
          
Prefeito Municipal
CPF n° 903.230.509-30
          
Contratante
Pela Contratada
Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 1191 - Centro - 79.970-000 – Eldorado/MS

Fone: (67) 3473-1301  -  CNPJ 03.741.675/0001-80


